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RESUMO: O presente trabalho encaminha a análise das relações escola/trabalho, através da apre
sentação da prática escolar dos alunos do período noturno de uma escola estadual de primeiro grau. 
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1. INTRODUÇÃO 

As razões da existência dos cursos 
noturnos bem como as de seu funciona
mento, precisam ser procuradas fora da 
escola, já que o trabalho dos meninos e 
sua escolarização à noite fazem parte da 
presente trajetória de vida da família das 
classes trabalhadoras. O trabalho infantil 
é necessário para a reprodução social da 
família e essa necessidade não pode ser sa
tisfeita com soluções acadêmicas ou buro
cráticas. Apesar da quase impossibilidade 
de conciliar as duas atividades, os meni
nos persistem, ignorando os sucessivos 
fracassos escolares, embalados pela cren
ça de que a escolarização poderá melhorar 
suas condições profissionais e portanto de 
sobrevivência. 

Na impossibilidade de transcrever in
tegralmente os estudos realizados, opta

mos por apresentar o capítulo referente à 
prática escolar, pois foi através da análise 
da representação que os alunos fazem do 
professor, do cotidiano escolar e do signi
ficado do conteúdo da aprendizagem é 
que chegamos a perceber melhor alguns 
problemas da relação entre escola e pro
cesso produtivo, tema central de nossa 
dissertação. 

2. A PRÁTICA E S C O L A R 

a. O cotidiano escolar 

Ao analisarmos os questionários, 
aplicados, constatamos grande dificulda
de no relato do dia-a-dia escolar: ''não há 
muito o que descrever: Eu venho, assisto 
às a ulas e vou em bora''. 

Nenhum aluno descreveu ordenada
mente a rotina escolar; quase todos tece-

* Este artigo foi extraído da Dissertação de Mestrado apresentada ao Programa de Pós-Graduação em Educação da Uni
versidade de São Carlos, em janeiro de 1981, sob o título: A ilusão da escola e a realidade do trabalho: o ensino noturno de 
1 g r a u de uma unidade escolar de Ribeirão Preto. A dissertação questiona as condições reais do funcionamento dos cursos 
noturnos a nível de 1." grau, as razões de sua existência, as relações entre escolas e atividades produtivas, principalmente 
quanto o aluno já é um trabalhador. 

Tomou-se como referencial empírico do estudo de caso o período noturno de uma escola estadual de primeiro grau de 
Ribeirão Preto, São Paulo. A coleta de dados realizou-se de setembro de 1978 a junho de 1979, sendo a fonte básica de in
formações o discurso dos alunos e integrantes do curso noturno, apreendido através de observação direta sistemática, ques
tionários e entrevistas pessoais. 

Concentramos nossa atenção no período noturno, onde obtivemos resposta a 167 questionários e realizamos 50 entre
vistas gravadas com alunos, com idades variando de 12 a 20 anos, além de entrevistas com o pessoal docente, administrativo 
e auxiliar. 

Na realização do trabalho contamos com o auxílio financeiro do Conselho Nacional de Pesquisa e Tecnologia, C N P Q . 

"Professora do Centro de Ciências Humanas da União da Associação de Ensino de Ribeirão Preto — U N A E R P — 
Ribeirão Preto — SP — Brasil. 
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ram comentários, queixas e justificativas 
a respeito da dificuldade em combinar 
trabalho e escola, porém a tônica geral era 
aceitar a obrigação de assistir às aulas. 

Para muitos, a situação escolar é vis
ta como "minha noite é muito cansativa 
porque eu mal acabo de chegar do traba
lho e antes de jantar já tenho de ir 
estudar", ou então "é cansativa, chego na 
escola indisposta, sem coragem de estu
dar, porque em geral trabalho demais, 
mas vale a pena e é bacana porque eu me 
esforço para poder ser alguém na vida". 
A situação precisa ser aceita, tal como se 
apresenta: "cansada sim, mas o que posso 
fazer, preciso ser alguém na vida''. 

A atitude tomada, em geral, é valori
zar o esforço, ligando-o a um objetivo 
que poderá, talvez, modificar a situação 
de vida. Apegam-se aos quase provérbios 
do tipo "quem estuda tem um futuro na 
mão", repetindo-os freqüentemente e não 
se detêm muito nos inconvenientes de sua 
prática escolar, pois apesar do cansaço e 
das reprovações, continuam estudando, 
ano após ano. 

Essa aceitação assume forma fatalis-
ta, pois, não questiona as dificuldades, 
sendo transformada por alguns alu-
"... são noites magníficas, cada dia uma 
amizade nova, enfim são noites não só 
magníficas, mas também importan
tíssimas". Empregada doméstica, talvez o 
fato de ser considerada estudante a faça 
sentir-se mais "igual" aos outros do que 
na casa dos patrões. Como ela, outras do
mésticas transformam a escola em fonte 
de alegria: " . . . é bastante divertido e le
gal. Os professores são bacanas e com
preensíveis, com excesião de alguns". 

Mesmo quando não gostam de estu
dar, idealizam uma convivência e é esse 
convívio que faz gostar da escola: " . . . ah, 
é uma delícia. Gostar de estudar eu não 
gosto (ninguém gosta, penso) mas acho le
gal, professores legais e amigos 
maravilhosos". 

Há alguns que valorizam o período 
noturno " . . . sempre gostei de estudar à 
noite, acho que aprendo melhor as coisas 
e também gosto demais de meus colegas 
de escola". Ou mesmo: " . . . vou muito 
bem nas matérias (bem até demais) e com 
isso posso ensinar aos outros colegas que 
necessitam de ajuda.'' 

Em várias respostas, parecem tentar 
minimizar o esforço através de uma resig
nação alegre. Ouvindo-os e sabendo das 
condições desfavoráveis que enfrentam, é 
possível supor que tais atitudes encubram 
uma atitude de defesa. Para evitar humi
lhações, preferem dizer que gostam do 
período noturno, dos professores, das au
las, e que até conseguem auxiliar os mais 
necessitados. 

Por outro lado, é possível que as re
presentações positivas a respeito da convi
vência e da amizade desfrutada no perío
do noturno retratem uma situação real e 
não permaneçam totalmente ao nível da 
idealização. A escola, herdeira da tradi
ção liberal e albergando a missão de 
"redentora da humanidade" através da 
educação "libertadora" talvez possa sig
nificar um local mais aprazível para os 
alunos do que o trabalho ou seus próprios 
lares. 

Nessa mesma linha, as dificuldades e 
os fracassos perdem a força. Cícero, de 
dezesseis anos, afirma: "estudo porque 
gosto, mas com sérias dificuldades, pois o 
trabalho atrapalha um pouco, mas aqui 
na escola encontro um novo mundo, um 
mundo de sabedoria, amigos, trabalhos 
na sala de aula, enfim, meu dia na escola é 
bom". Tem-se a impressão de que é ne
cessário, para que eles suportem o peso da 
concomitância trabalho/escola, mascarar 
a realidade sob a capa de uma realização 
satisfatória. 

O problema, para a maioria não resi
de na escola: "a minha noite na escola 
não tem nenhum problema. O que acho 
ruim é ter de dormir depois das onze ho
ras e levantar antes das seis". A escola "é 
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boa, os professores legais, os colegas 
bacanas'', tudo ê perfeito, porém "só não 
é ótimo porque estudo à noite''. 

Estudar à noite significa muitas vezes 
deixar de jantar e abreviar o período de 
sono, o que talvez motive o fato de que na 
maioria das descrições os alunos enfatiza
ram os horários de saída. Alguns dos rela
tos dão idéia dessa fragmentação do tem
po, pois registraram até os minutos: " . . . 
entro às sete e dez da noite, às nove e 
quinze saio para o recreio, depois entro às 
vinte uma e quarenta e saio às vinte três 
horas evou para casa dormir''. 

"... chego do serviço tomo banho e 
nem dá tempo para jantar, tenho que to
mar condução até a escola, que começa às 
sete e dez minutos e termina às onze 
horas". 

Para muitos, descrever o cotidiano 
escolar significou enunciar a seqüência 
minuciosa dos horários desde o primeiro 
sinal de entrada até a saída, deixando en
trever o grau de submissão ao tempo, ao 
relógio. Analisando o controle das ativi
dades como uma das estratégias do poder, 
Foucault sugere que " o tempo penetra o 
corpo" (3:138). 

O controle disciplinar não visa ape
nas os horários das atividades mas abarca 
o modo de executá-las, a posição do cor
po, os movimentos. Marisa, operária de 
14 anos, lamenta-se: "às vezes falto à aula 
pelo cansaço, por esforçar as vistas e ou
tras partes do corpo, a noite torna-se mui
to difícil". A disciplina parece ultrapassar 
o âmbito escolar e atingir o indivíduo in
teiro. 

Os alunos percebem ainda que seus 
problemas não são levados em considera
ção e não há um referencial comum, po
rém atribuem a falta de interesse ou as di
ficuldades que enfrentam à atuação de al
guns professores ou à sistemática do ensi
no: "Os professores falam muito, quem 
trabalha de dia vem com a cabeça cheia de 
problemas que traz de seus próprios tra

balhos e precisa agüentar cinco aulas. 
Não é fácil". 

Nota-se a existência de uma quase 
impossibilidade de enfrentar as aulas à 
noite. O trabalho solicita muito dos alu
nos e eles não encontram na escola o 
"mundo de sabedoria" que esperavam. 
Ao contrário, identificam quase uma hos
tilidade inerente à vida escolar, que exige 
ficar à disposição dos professores "que 
falam sem parar". 

Esses desabafos, que tentam resguar
dar as disposições dos alunos, contrastam 
com outros relatos que, interiorizando as 
dificuldades inerentes à escola, atribuem a 
si os fracassos, como o faz Rogério, de 14 
anos: "o aproveitamento geral é pouco, 
porque eu estando cansado, por mais que 
me esforce o curso de aprendizagem apro
veitado por mim é fraco". Para esse me
nino, da 7. a série, atrasado em relação â 
idade escolar "normal", o pequeno apro
veitamento está colado ao cansaço que 
não consegue superar. Quando se solicita 
que descreva o cotidiano escolar, apenas 
comenta a quase impossibilidade de reali
zar as duas atividades ao mesmo tempo. 

Não havendo solução, ò jeito é 
conformar-se e aceitar os resultados, mes
mo não sendo muito satisfatórios: " . . . 
não consigo entender direito os professo
res, eles explicam muito rápido e não te
nho tempo de estudar, mas está dando pa
ra passar''. 

O que realmente interessa é conseguir 
passar de ano, apesar da certeza de que es
tão aprendendo muito pouco. Parece que 
suspeitam que a função da escola é princi
palmente essa, passar o aluno ou reprová-
lo, sendo secundário se o aluno aprende 
ou não. Tentam "prestar atenção nas 
aulas" mas a condição física pesa muito, 
"quando não dá, eu durmo na carteira. 
Nas primeiras aulas eu ainda presto aten
ção, mas nas últimas eu começo a ficar 
com sono e não consigo mais nada". É 
como se pedissem desculpas: "procuro 
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atuar com o máximo respeito mas quase 
sempre cochilo nas últimas aulas''. 

Outras descrições se prenderam ape
nas às ações dos alunos, relatando inclusi
ve aquelas consideradas indisciplinadas: 
"... às vezes apronto umas, entro numa 
de desrespeito aos professores, que são 
muito bons e atenciosos". Apesar de rela
tos que mostravam professores impacien
tes, gritando com os alunos, indiferentes 
às dificuldades, o consenso é de que o 
"professor é bom". Assim, alguns alunos 
se sentiam obrigados a dizer "não respon
do para o professor" como atestado de 
sua conduta ou prova de boa vontade. E 
quando confessavam terem infringido a 
disciplina, logo reconheciam a falta. En
contramos, inclusive, algumas listas, co
mo de "pecados": "... venho sempre às 
aulas, procuro ser disciplinado, mas mas
co chicletes, faço as lições na aula, con
verso com os colegas, não estudo para as 
provas". 

Essa preocupação de não infringir a 
disciplina, de se acusarem espontanea
mente dos fracassos e das fraquezas, as 
queixas repetidas a respeito do cansaço, 
do sacrifício imposto ao corpo, deixam 
entrever o tempo da escola como um tem
po de provação. Para alguns, é possível 
fugir à realidade e "inventar" como em 
conto de fadas, "noites magníficas", 
"noites divertidas"; mas, à medida que se 
avança na interpretação do material, 
comparando com as entrevistas, as con
versas, as visitas em casa, vai se consoli
dando a certeza de que a nossa escola de 
hoje é uma escola disciplinadora. 

Parece que há uma assimilação do 
medo. O aluno aprende a ser dócil, a obe
decer sempre. Se não conseguir aprovação 
é por culpa sua, por não ter estudado o 
suficiente, não importando em que condi
ções se realiza a escolaridade. Em nenhum 
momento percebemos a existência de um 
questionamento a respeito das condições 
que a escola oferece ou das limitações 
causadas pela própria estrutura adminis

trativa e curricular. Ouvimos lamentos, 
queixas, frutos da simples constatação, 
mas faltou superar a simples observação e 
construir uma crítica objetiva da situação 
o que só poderia acontecer se houvesse 
aproveitamento do espaço pedagógico 
nesse sentido. 

Conversando com a mãe e os irmãos 
de um aluno que havia desistido de estu
dar depois de ter sido reprovado por três 
anos consecutivos à noite, ouvimos esta 
apreciação: "depois que Mauro deixou de 
estudar, ficou mais inteligente. Agora ele 
conversa de novo, discute com a gente, 
não é mais burro como quando 
estudava". Humilhado por não conseguir 
sucesso nas atividades escolares, entrou 
em um processo de ''perder a 
inteligência". A escola não era para ele, 
não conseguia acompanhar o ritmo esco
lar, apesar de que, desde os 10 anos já 
conseguia ajudar na manutenção da casa. 
Deixar os estudos representou, certamen
te, uma libertação, ficou "inteligente de 
novo". 

Como afirma Foucault, "a penalida
de perpétua que atravessa todos os pontos 
e controla todos os instantes das institui
ções disciplinares compara, diferencia, 
hierarquiza, homogeniza, exclui. Em uma 
palavra, ela normaliza" (3:163). 

Essa obrigação do cumprimento dos 
horários, da atenção nos estudos, das prá
ticas exatas dos deveres, exerce uma pres
são sobre os alunos, mesmo quando não é 
continuamente cobrada, como acontece 
nos cursos noturnos. "Como eu estudo à 
noite, os professores maneram nas lições. 
Mas eu gostaria que fosse mais puxado, 
para eu já me adaptar ao clima de 
universidade". A ausência de mais rigor é 
sentida pelos alunos, provocando, como 
vimos acima, confissão espontânea ou 
queixa, porque percebem que dessa forma 
estão sendo excluídos. Se não se impor
tam com eles, é um mau sinal. A escola 
"tem que ter disciplina, com esse profes
sor que entrou agora, a gente vai para a 
frente, ele é severo, não deixa ninguém 
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brincar, reprova quem não estuda". E lo
giam o que à primeira vista não pareceria 
elogiável: "a professora N. já entra xin
gando, gritando. Até que é bom. Assim 
ninguém faz desordem na aula dela". 

Por outro lado, essa mesma discipli
na, excluindo o aluno, leva-o a introjetar 
o motivo da exclusão. Os alunos do curso 
noturno atribuem, na sua maioria, as cul
pas dos fracassos a si mesmos: culpam o 
trabalho diário que os cansa muito, 
acusam-se de dormir, de não prestar aten
ção, de não estudar. Poucos são os que 
percebem que a escola não é para eles. Daí 
talvez a tendência em esvaziar a prática 
escolar: "minha noite na escola é a me
lhor hora que passo, pois somente na es
cola é que tenho oportunidade de apren
der mais e de ver a pessoa que gosto''. Ou 
ainda, como relata Joana, atendente de 
consultório: "fico ansiosa para chegar a 
hora da escola, porque me encontro com 
meu namorado, mas também adoro 
estudar". 

Misturam os motivos, percebem que 
precisam dizer que gostam do estudo, po
rém querem deixar claro que se o período 
de aulas é agradável é porque existem ou
tros elementos que o tornam suportável, 
pois parecem saber que só pelo estudo não 
compensaria, já que realmente não estu
dam. 

Fica evidente que, se suportam as di
ficuldades da freqüência às aulas, é unica
mente porque ainda procuram acreditar 
que "na escola é que pretendo melhorar a 
minha vida. Porque a pessoa que não es
tuda é muito difícil imaginar o futuro". 
Essa, talvez, a chave da insistência em 
continuar estudando apesar de tudo e a 
mágoa quando não conseguem progredir 
na escola: é o lugar onde preparam "os 
homens de amanhã". Alguns alunos, no 
entanto, dizem claramente: " . . .por 
mim, prefiro a hora da saída". 

Esses relatos coincidem com o co
mentário de uma pessoa de administra

ção: "à noite, a escola é o reino do faz de 
conta". Outra funcionária desabafou: 
"como acreditar em uma educação que 
tem como uma de suas premissas aceitar 
as fraudes e mascarar a realidade? Seja no 
caso de atestados para estudar à noite, se
ja para a dispensa das aulas de Educação 
Física, ou para justificar faltas, a Escola 
sabe que pactua com mentiras, mentiras 
que às vezes ela mesmo exige que sejam 
ditas". 

Percebemos certo mal-estar entre os 
funcionários ao aceitar atestados de faltas 
que sabiam não corresponder à realidade, 
ao dispensar alunos anotando no pron
tuário "está com gripe" quando sabiam 
que era para assistir a uma partida de fu
tebol ou ao último capítulo da novela. 
Como eles, funcionários, explicaram: "se 
a gente não deixar sair, eles fogem, pulam 
o alambrado e é pior" e "se a gente for 
colocar o motivo verdadeiro, fica feio". 
A escola funciona como "válvula de 
escape", segundo um dos professores; e 
conforme os alunos é lugar de encontro de 
amigos, de namorar, de esquecer por al
gumas horas, nas "noites magníficas", a 
crueza do,dia-a-dia. 

Nenhum aluno referiu-se esponta
neamente ao que se aprende na escola e de 
que forma se aprende, questões que, por 
isso, foram exploradas nas entrevistas. O 
fato de não se referirem ao tema aprendi
zagem/ensino, talvez revele que a escola 
não é procurada prioritariamente para 
realizar tal função. 

Da mesma forma que atua como 
"válvula de escape", ela atua como ele
mento de despolitização. É nisso também 
que a escola se revela capitalista, dimi
nuindo a capacidade de organização dos 
trabalhadores. Sob a aparência de um lo
cal agradável mas funcionando ao mesmo 
tempo como centro de preocupações, pois 
frequentá-la significa sempre uma ocupa
ção a mais, a escola, tal como está estru
turada hoje, auxilia o processo de despoli
tização das classes subalternas. 
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b. O conteúdo da aprendizagem 

A freqüência à escola noturna repre
senta um esforço, tanto para os alunos co
mo para os demais componentes da insti
tuição escolar, como vimos nas páginas 
anteriores. Tentando avaliar de modo 
mais substantivo o problema, procuramos 
indagar a opinião dos alunos sobre o con
teúdo do currículo escolar e a forma pela 
qual ele é desenvolvido. 

Nas entrevistas encaminhamos o as
sunto solicitando sugestões para uma 
possível reformulação tanto do currículo 
quanto da maneira de ensinar. 

João Carlos, de 18 anos, que traba
lha em escritório de indústria, sugere: " . . . 
em vez de darem essa aula de música ou 
de Educação para o Trabalho, que não es
tão servindo para nada, só estão servindo 
para montar o horário, eles podiam colo
car uma que servisse. Substituir as que 
não têm utilidade. Ou então, na aula de 
música, ensinar a tocar um instrumento. 
Se tivesse oportunidade, gostaria de tocar 
aquelas caixinhas de fanfarra''. 

O aluno percebe a artificialidade do 
currículo, que só serve "para montar o 
horário" e que revela o caráter ideológico 
do conteúdo do ensino. 

Comentando a artificialidade dos 
currículos, Snyders (7: 194) lembra que 
"a chave de uma pedagogia é sua relação 
para com a realidade contemporânea". 
Essa coerência pedagógica torna-se im
possível, na medida em que o capitalismo 
é agente de uma pauperização crescente. 
Uma sociedade dividida em classes anta
gônicas, na qual há exploração sistemáti
ca do povo, não pode confessar seus obje
tivos reais, reconhecer ou permitir o des
cobrimento do que realmente é. Está con
denada a camuflar o que faz e o que é, sob 
fórmulas tão vãs que não podem adquirir 
realidade nem aos olhos dos professores 
nem dos alunos. 

Em seus depoimentos, os alunos gos
tariam que a escola pelo menos ensinasse 

aquilo a que se propõe: "a gente tinha que 
aprender algum instrumento", já que es
tão ensinando música. Se o que está sendo 
ensinado não tem relação com a realida
de, — muitas vezes a única utilidade seria 
propiciar a continuação dos estudos a 
nível de 2.° grau ou superiores, nem sem
pre acessíveis a eles — preferem então ati
vidades que possam ser vividas já . 

Roberto, de 16 anos, que trabalha em 
laboratório, propõe: " . . . eles deveriam 
fazer isso: o período da manhã não faz 
nada de noite. Então eles deveriam fazer 
um teatro. Trazia todo mundo, por exem
plo, na aula de música e fazia um teatro. 
Então o período da manhã vinha e era um 
jeito dos períodos se conhecerem. E a aula 
ficava melhor". 

Mesmo os alunos que necessitam 
concluir o ginásio por exigências do traba
lho, — como Ivonete, que parou de estu
dar aos 13 anos, "porque não tinha 
inteligência", mas retornou cinco anos 
depois porque "eles exigiram, lá na Unha 
de montagem, que eu tivesse estudo" — 
sugerem conteúdos não acadêmicos, tal
vez desconfiando de que esses a escola 
não vá mesmo ensinar, posto que nem lei
turas solicitam: "bom, gostaria que eles 
dessem aula de pintura. Ensinar a pintar, 
mexer com tintas. Isso eles deveriam pôr 
no Colégio. É uma das coisas que deve
riam pôr aqui. Porque o resto ... tem Bi
blioteca, que usava no ano passado. Mas 
este ano acho que não vamos usar. Na mi
nha classe ainda não pediram livros". (18 
anos, 7." série, fábrica). 

É possível que o acesso aos livros, 
que teoricamente está aberto aos alunos 
alfabetizados, necessite, aos olhos dos 
alunos, de um estímulo dos professores, a 
fim de ser realmente desfrutado. Por ou
tro lado, a observação da aluna pode re
velar que, para ela, o fato de não se exigir 
leitura signifique ensinar menos. Talvez 
não consiga perceber que não é o maior 
ou menor volume de leitura que implicará 
"adquirir mais estudo", mas sim a opor-
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tunidade que a escola ofereça ou não para 
a organização e sistematização dos ele
mentos de interpretação da realidade que 
a vida cotidiana de trabalho permite, mas 
que não se dá espontaneamente. 

Notamos também que desconfiam da 
existência de controle, através das maté
rias ensinadas: " vai ter aula de Educação 
para o Trabalho. É matéria nova, que pu
seram. Acho que é para saber mais dos 
alunos, saber o que eles fazem no serviço, 
porque a gente já está trabalhando, 
então. 

Entre os alunos entrevistados, ne
nhum soube explicar em que consistia essa 
disciplina, nem mesmo os que já a cursa
vam. 

O Conselho Estadual de Educação 
assim a define: "Componente curricular 
da parte de Formação Especial, tratada 
como atividade, com os objetivos de son
dagem de aptidões e iniciação para o 
trabalho" (Parecer C E E n .° 1016/77). A 
introdução dessas aulas poderia significar 
uma atitude de coerência para com a reali
dade, uma vez que a maior parte dos alu
nos trabalha, principalmente nos cursos 
noturnos. Porém não são apresentados 
aos alunos problemas com os quais eles se 
deparam na vida cotidiana, nem se ques
tiona o estatuto de trabalhador, nem se 
toca na desigualdade que é vivida pelos 
alunos/trabalhadores. E entende-se que a 
escola não o faça, particularmente no 
quadro das relações capitalistas de produ
ção, pois se o fizer, estará utilizando o es
paço pedagógico para instaurar o questio
namento e portanto, a aprendizagem da 
"desobediência civil", típica de uma ati
tude politizadora. 

Compreende-se, então, porque os 
alunos sugeriram que fosse ensinado tea
tro, música, pintura, atividades que os re
tiram momentaneamente da tensão do 
trabalho e que permitem o lazer disfarça
do que habitualmente não têm condições 
de exercitar. 

Quanto a jogos e esportes, mais de 
um aluno apontou o fato de que há uma 
quadra de esportes na escola, grande, com 
iluminação boa, mas "não deixam a gente 
usar; durante as aulas não dá. Quando 
falta algum professor, a gente pede para 
bater uma bola, mas só com o professor 
de Física (Educação Física) e ele vem à 
noite. E aos sábados também não pode". 
Não percebem que a quadra não é para 
eles, os da noite, mas apenas para os que 
vêm de dia e que participam das aulas de 
Educação Física, dos torneios e campeo
natos. Os alunos que trabalham mais de 
seis horas por dia são isentos dessas aulas 
e como o esporte está mais ligado a essa 
disciplina, também o jogo como lazer está 
fora do alcance deles. Mas a exclusão é 
camuflada sob a aparência de que eles 
mesmo se excluem: "...fizeram o campo, 
bonito, grande. Porém não deixam a gen
te jogar. Quer dizer, tem Coordenador de 
Esportes. Este ano é a diretora do Centro 
Cívico. É tudo muito bem feito, vai nas 
classes, fala, explica, todos concordam. 
Mas na hora de desenvolver, vira bagun
ça. Não tem quem olhe e então não dá pa
ra jogar". 

Alguns alunos sugeriram outros con
teúdos: "acho que sexo. Tem palestra, to
do ano. Mas separa rapaz de moça. Não 
deveria ser assim. Deveria ser todos jun
tos, mais bem explicado, deixar conver
sar, falar, perguntar. Não um papo por 
cima, como fazem". 

Conversando mais a respeito de co
mo, segundo entendem, deveria ser o ensi
no sobre sexualidade, vimos que o que 
mais os preocupa são problemas de rela
cionamento, dificuldades de compreen
são, não só entre rapaz e moça, mas tam
bém problemas familiares, com pais e ir
mãos. Alguns incluíam em "sexo", con
versas mais pessoais, discussão de proble
mas, sempre em conjunto, "já que as au
las são mistas, por que essas têm que ser 
separadas?" Outros comentaram, "é um 
médico que vem dar a palestra. Mas pode-

55 



C A R V A L H O , C.P. — Trabalho e escola: uma trajetória de vida. Perspectivas, São Paulo, 4:49-63, 1981 

ria ser o professor, a professora, na sala 
de aula mesmo." 

Como "até na televisão se fala 
nisso", a escola também encampa o tema, 
mas o trata impessoalmente. Os alunos, 
no entanto, esperavam que "abordasse os 
assuntos claramente. Tem certas coisas 
que a gente descobre que até o corpo es
tranha. Poderia ter um psicólogo aqui, 
para atender a gente, uma vez por mês. Às 
vezes a gente tem problemas e ninguém 
para conversar. Com paie mãe não dá." 

Poucos alunos se referiram às maté
rias propriamente escolares. Para Celso, 
operário desde 14 anos: "Português é 
bom, Ciências e História também, para 
quem tem certeza de que vai continuar es
tudando depois. Para esses é bom. Mas 
para nós, que às vezes não temos condi
ções de estudar mais, tem muita coisa que 
a gente aprende por aprender. Não vai 
precisar. Como na Matemática, tem cer
tas coisas que é útil, mas muitas não são''. 

A maioria das sugestões, todavia, 
quanto a novas disciplinas, visam conteú
dos de lazer. E isso talvez se explique pelo 
fato de que na vida deles quase não há es
paço para outras atividades além das in
dispensáveis para a sobrevivência. 

Continuando na tentativa de saber a 
representação que os alunos fazem da es
cola, perguntamos a respeito da maneira 
de dar aulas. Já que quase todos se quei
xavam, alegando que " 0 5 professores fi
cam muito tempo aí na frente, falando, 
falando, até dá sono", solicitamos suges
tões. Luísa, 17 anos, comenta: "às vezes, 
o professor fala, fala e quando ele sai da 
aula a gente pergunta aos colegas se en
tenderam alguma coisa, ninguém enten
deu nada, ninguém sabe nada. Acho que 
se o professor chegar e disser, 'amanhã 
você vai dar aula no meu lugar, estude is
to e aquilo', aí o aluno vai ter que 
aprender". 

Discutindo a proposta, Antônio Car
los sugere: "também acho que o aluno de

veria dar aula. E o professor seria um aju
dante. O aluno dando aula e o professor 
corrigindo, o aluno iria aprender mais. 
Não ficaria parado. O aluno não tem 
atenção total na aula. Conversa com um 
colega, com outro e no fim não sabe de 
nada". 

Nas discussões, percebemos que o 
aluno tem ilusão de que vai aprender na 
escola e que se não está aprendendo é por
que o sistema de ensinar está errado ou os 
professoses não são suficientemente enér
gicos, ou, então, porque os alunos não 
prestam atenção. 

O que os alunos não conseguem ver é 
que a relação pedagógica, tal como a co
nhecemos, é inevitavelmente uma relação 
entre desiguais: os alunos e os professo
res, os adultos e os jovens, os que estu
dam e os que estudam/trabalham. Condi
cionados, os alunos reafirmam a necessi
dade de uma relação autoritária, mesmo 
quando propõe inovações: " . . . acho que 
o aluno deveria dar aulas e o professor ser 
um ajudante". A relação persistiria, ain
da mais que o professor, apesar de catego
rizado "ajudante", teria a função de cor
rigir. As inovações sugeridas, principal
mente referentes à didática, manteriam 
intacta a relação autori tária, repro-
duzindo-a. 

Quando se possibilita ao aluno discu
tir a situação pedagógica da qual é sujei
to, ele não consegue desvencilhar-se do 
modelo autoritário. É interessante, nesse 
sentido, uma reflexão sobre a função 
crítica de uma reavaliação da didática, 
pois a escola tem se limitado, em geral, a 
ser organizadora do consenso (1:16). Mes
mo quando ela se propõe a começar a en
sinar " a partir do aluno", parte de um 
dado histórico-social admitido por hipó
tese como natural. Mesmo quando movi
da pela psicologia, de tém-se nas 
"diferenças individuais", e o campo de 
conhecimentos que constrói sobre os alu
nos é utilizado para discriminá-los. 
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Para os meninos, no entanto, a esco
la pode ser melhorada, se não ficar em 
descompasso com a "vida" como expõe 
Severino, 15 anos, que trabalha em fábri
ca: "...em vez de dar tanta matéria, deve
ria ensinar como viver lá fora, no serviço. 
Não só matéria, matéria. Mas cursos. No
ções de mecânica, por exemplo, assim a 
gente saía da escola e ia direto para uma 
especialização no trabalho". 

Fica bem patente o artificialismo ao 
se referirem "como viver lá fora", mar
cando a existência de "dois mundos". A 
escola não faz parte da vida deles, é uma 
vivência à parte, que parece não estar ser
vindo realmente para a "vida". Domesti-
cados pela escola, os alunos, apesar de já 
estarem trabalhando e já conhecerem os 
frutos da desigualdade social, utilizam o 
termo "doismundos" em lugar de empre
garem a denominação exata, "classes 
sociais''. 

Mas esse "esquecimento" do mundo 
do trabalho que parece atravessar o uni
verso escolar talvez tenha um significado 
específico. Procurando aprofundar o co
nhecimento das relações entre escola e 
processo produtivo, Lautier levanta a hi
pótese de que a inadequação entre os co
nhecimentos recebidos e os conhecimen
tos utilizados seja "o produto das contra
dições entre os dois aspectos do processo 
de trabalho: disciplina e aprendizado de 
um lado, utilização das técnicas de 
outro". Na escola, interessa transmitir 
não só o conteúdo de uma aprendizagem 
como também o modo de transmissão 
dessa aprendizagem. Dessa maneira, con
tinua Lautier "as técnicas na escola estão 
indissoluvelmente ligadas à sua realiza
ção, caracterizada pela ausência de con
trole por parte do trabalhador'' (4:192). 

O essencial na escola é a aprendiza
gem da disciplina, adquirida ao ficar ho
ras no mesmo lugar, ouvindo as mesmas 
coisas ditas pelas mesmas pessoas, rece
bendo conteúdos desvinculados da expe
riência diária e determinados por uma au

toridade hierarquicamente superior. Essa 
inadequação entre técnicas transmitidas 
pela escola e técnicas utilizadas, pode 
perpetuar-se, como realmente se perpe
tua, apesar das reformas educacionais e 
reformulações curriculares, porque o pro
cesso de trabalho é um processo de apren
dizagem. Não se aprende na escola por
que o lugar de aprender é no trabalho. À 
escola compete ensinar as atitudes neces
sárias a essa aprendizagem e isso parece 
que ela está realizando, conforme o de
poimento dos alunos acima transcritos. 

c. Quem é o professor 

É sobre a figura do professor que os 
alunos mais falavam ao mencionar as difi
culdades da vida escolar. Poucos alunos 
retinham a idéia do professor como porta
dor de uma missão; "desde pequenina a 
gente vem com a idéia de que a professora 
é nossa segunda mãe". 

A maioria queixava-se das atitudes 
intempestivas e até agressivas: "a profes
sora V. joga matéria em cima da gente. A 
gente vai pedir explicação, é 'burra', 'ta
pada', esses nomes". O u e n t ã o , 
"... também teve professor que já me xin
gou. Tem professor nervoso. O professor 
Z. grita com o colégio todo, não é só com 
a nossa classe". 

Tais atitudes eram justificadas: 
"acho que tudo isso acontece porque eles 
já vêm cansados, são como nós, cansados 
do trabalho do dia". 

Nesse contexto, o trabalho pedagógi
co é visto como uma violência: " . . . é 
difícil dar aulas. Tem aluno malcriado, 
mas a professora vem para dar aula e não 
para ensinar educação". 

"Como disse a professora L., é ne
cessário dar educação para os alunos, em 
lugar de dar matéria". Os alunos perce
bem que uma das funções da escola é 
'tomar conta' e portanto certa dose de 
energia é necessária. 
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Dessa forma, a queixa sobre a condu
ta do professor não só é anulada como 
convertida em uma atitude de benfeitoria: 
"...por exemplo, a gente está conversan
do na aula e ele diz "fica quieto, cala a 
boca'. Isso daí já é um fato de ajudar. 
Porque se ele está falando é para alertar 
você. O professor falando já sta' dando 
educação e ajudando a gente". 

Os alunos oscilam entre aceitar a 
imagem do professor transmitida pela 
Instituição escolar e familiar e a imagem 
que é construída a partir da prática esco
lar. 

Um fato concreto, a greve dos pro
fessores ocorrida enquanto realizávamos 
as entrevistas (1.° semestre de 1979), pro
porcionou mais elementos para percebe
rem que a relação professor/aluno é real
mente assimétrica e sem diálogo. Nesse 
sentido, explica Domingos, balconista: 
"...quando eles estavam em greve, pe
diam para os alunos não virem à aula. E a 
gente não vinha. E por que agora eles que
rem que a gente venha à aula nos sába
dos? acho isto errado". 

Reconhecem no professor um traba
lhador, uma pessoa que precisa lutar para 
viver, como expõe Afonso, 16 anos, ope
rário em fábrica de calçados: "acho que 
todo mundo tem o direito de lutar pelos 
seus direitos. Como no caso dos professo
res. Eles acham que estão ganhando pou
co, então eles têm que lutar. Concordo 
que eles precisem lutar pelos direitos de
les. Mas não acho certo o negócio de re
por aulas. E os professores estão exigentes 
agora. Voltaram um pouco revoltados, 
não tiveram todo o aumento que queriam. 
No ano passado teve greve também, 
quando começaram as aulas, os professo
res começaram a soltar matéria e matéria 
em cima de nós. Então foi um aperto me
donho. Estavam soltando matéria e exi
gindo na prova. Tinha 45 alunos na mi
nha classe e passaram só 10 alunos, todos 
na 8.3 série, no último ano. Foi um pre
juízo. Eu também repeti". 

O professor luta como eles próprios 
lutam, trabalhando de dia e de noite, o 
que lhes fornece a ilusão de que podem ser 
iguais e por isso tentam apoiá-los na rei
vindicação. Porém não há uma aliança 
entre os dois grupos. Os alunos pensam 
que colaborando ficam do lado do profes
sor, mas esquecem que o lugar do profes
sor é na frente da classe e não sabem co
mo conciliar o apoio que pretendem dar, 
com o prejuízo que recai sobre eles, a par
te mais fraca. Precisam esticar o tempo, 
para abarcar a reposição e ainda correm o 
risco de serem reprovados. 

Analisando o papel do exame nas ins
tituições disciplinares, Foucault nos diz 
que, na escola, o exame não se contenta 
em sancionar um aprendizado. É um dos 
seus fatores permanentes e o sustenta se
gundo um ritual de poder constantemente 
renovado. "O exame é, na escola, uma 
verdadeira e constante troca de saberes: 
garante a passagem dos conhecimentos do 
mestre ao aluno, mas retira do aluno um 
saber destinado e reservado ao mestre" 
(3:165). Função essa que os alunos suspei
tam quando se referem aos professores 
que "soltam matéria e exigem na prova" 
e com isso manifestam seu poder. Através 
do exame, o professor qualifica, classifica 
e pune, estabelecendo distâncias entre o 
espaço docente e o discente. 

Alguns alunos tentam apoiar os mes
tres: procuram compreender o porquê da 
reposição, explicam, argumentam, mas 
acabam percebendo que os prejudicados 
realmente são eles, os alunos, como argu
menta longamente Bernardo, de 15 anos: 
"A greve começou porque eles queriam 
um aumento e está certo. O ordenado não 
está bom e a gente tem que dar um jeito 
para conseguir melhorar. Então começou 
a greve. Eles não vinham trabalhar e os 
alunos não vinham estudar. Quando che
gam de novo as aulas, tendo conseguido 
ou não o resultado da greve, eles vão ser 
obrigados a repor as aulas. Não é que eles 
querem que o aluno venha à aula. Eles são 
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obrigados a repor. Não sendo sábado e 
domingo, tem que ser nas férias. É o se
guinte, os professores estão fazendo assim 
rocurando ajudar os alunos, para não 
perder as aulas todas e não perder as fé
rias. Procuraram um jeito de não prejudi
car o aluno. Mas o aluno está sendo pre
judicado. Por mim, eu preferia que não 
tivesse greve. Bagunçou tudo. Se não ti
vesse havido greve, estaria tudo normal 
hoje. Agora, do lado deles, quiseram se 
ajudar e ajudar os alunos. Tentaram re
solver o negócio deles mas prejudicaram 
aos alunos". 

Afirmam que saíram perdendo mais 
do que os professores, mas acrescentam 
logo uma defesa: " . . .o professor fica de 
manhã até à noite agüentando aluno e sá
bado e domingo preparando aulas e corri
gindo lições e provas. É uma vida sem di
vertimento. Os professores comentam is
so com agente." 

Nesse ponto, a vida de ambos pode
ria se assemelhar porque, se o professor 
agüenta o aluno, o contrário também 
acontece. E é o que provoca irritação de 
Elvira, 16 anos, balconista: "A greve? um 
absurdo. Bom para eles. Mas para os alu
nos que estão para aprender, prejudica 
muito. O aluno é que foi prejudicado. Al
guns professores se esforçam e merecem o 
que ganham. Outros, colocam na lousa, 
mandam copiar e avisam o dia da prova e 
pronto. O professor agüenta muita coisa 
do aluno mas o aluno agüenta muito do 
professor também. Já fui chamada de 
"burra"por um professor em aula dema-
temática. Fiquei vermelha e nunca mais 
perguntei nada. Tem professor que expli
ca do modo dele e o aluno que trate de 
aprender". 

De maneira geral, percebem que é o 
professor quem detém a autoridade e não 
há diálogo possível. Se algumas vezes o 
discurso dos alunos tenta justificar as ati
tudes dos professores quase equiparando 
as duas situações, aflora sempre a contra
dição maior entre o que possui o sa

ber/poder e o que não o possui. Se con
cordam com o fato de que o professor de
ve ganhar mais, apesar de notarem "não 
ganham tão pouco assim, a maioria tem 
carro", é porque sabem que a qualidade 
da mercadoria depende do que se paga 
por ela, " . . . agora, se eles não ganharem 
o suficiente, vão chegar lá na classe, é ló
gico, e ensinar a matéria, mas sem se dedi
car muito. Precisa dar muitas aulas e ain
da mais de noite''. 

Talvez repitam o que os próprios 
professores falaram em classe, em mo
mentos de inquietação, ou talvez porque, 
engajados no trabalho assalariado, os alu
nos percebem que à maior remuneração 
correspondem melhores serviços e genera
lizam para o caso da escola. 

A referência "a maioria dos profes
sores tem carro", que pode significar uma 
alusão à diferença de classe social, ê espo
rádica. A maioria dos alunos reconhece 
que o professor deve ganhar mais, mas 
porque "ele luta como nós" e principal
mente porque "os professores geralmente 
estudam muito e ainda estão estudando 
para poder dar aula para a gente. Eles se 
esforçaram para ter aquele serviço e preci
sam ganhar mais. Eles estudaram muito, 
estudam ainda e vão continuar a 
estudar". 

Comparando a profissão de profes
sor com a de médico (observação que sur
giu dada a proximidade dos dois movi
mentos grevistas) dizem: "os professores 
queriam ganhar mais do que um médico. 
Um médico deve ganhar mais do que um 
professor, porque ele lida mais com o po
vo do que o professor. A responsabilidade 
é maior. E acho que estudaram mais''. 

Adotam as imposições da hierarquia 
escolar que classifica os indivíduos de 
acordo com o número de anos de estudo e 
as aptidões em assimilar conhecimentos, 
sem referência às classes sociais. Compar
tilham a idéia de que a competência dada 
pelo estudo é que determina sempre os lu-
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gares das pessoas na hierarquia social, 
formulação que encobre a realidade das 
diferenças de classe. 

Porém há momentos em que deixam 
transparecer a própr ia experiência: 
"Acho que todo serviço é importante. Fa
lar que um tem mais valor do que o outro, 
a gente fala, mas um depende do outro. 
Não adianta ficar dizendo que um é mais 
importante e coisa e tal. O professor, seu 
serviço é importante. Mas um lixeiro, pa
rece que o dele não é, nem estudou. Mas 
se ele deixar de trabalhar? A greve dos li
xeiros não durou nem dois dias", José Ál
varo, de 18 anos, que trabalha em escritó
rio de indústria, conseguiu perceber que o 
discurso da competência pelo estudo é fal
so e pode encobrir uma outra realidade. A 
importância de um trabalho é medida por 
outros critérios que não os divulgados, já 
que interessa pensar que a diferenciação é 
gerada pela maior ou menor escolarização 
e pelas aptidões, pois repugna ao profis
sional liberal e à ideologia dominante em 
geral, admitir que um trabalhador possa 
ter acesso ao pensamento crítico e elabo
rado. 

Discutindo o papel da escola face à 
hierarquia social, Lautier comenta que 
"essa classificação individual é possível na 
lógica escolar, porque é estabelecida em 
um espaço homogêneo: a referência ao 
conflito de classes é esvaziada e permane
ce unicamente o reconhecimento das apti
dões individuais" (4:196). Os trabalhado
res/estudantes, no entanto, já ocupam 
outro espaço, o do trabalho assalariado e, 
nos momentos em que conseguem racioci
nar dentro de outros parâmetros que não 
os escolares, reconhecem que a ordem es
tabelecida deveria ser outra. 

Porém, internalizaram perfeitamente 
a concepção de que o trabalho não pode 
ser visto como um dos caminhos para o 
saber. O saber e sua decorrência, o poder, 
pertencem aos que detêm o conhecimento 
adquirido através dos meios instituídos 

socialmente: os bancos escolares e os l i 
vros. 

Estudo e trabalho poderiam ser reali
zados ao mesmo tempo, ambos com igual 
conotação, como reflete Mauro, de 15 
anos: "Eu acho que eles deveriam ganhar 
mais. Eles passam uma vida, quase uma 
vida, dentro de uma escola, estudando, 
aprendendo, sacrificando até o trabalho 
deles, pois muitos não podem trabalhar 
por causa da Faculdade. Devem ganhar o 
que merecem pelo estudo. Vejo isso, de 
deixar de trabalhar enquanto estuda, pelo 
meu irmão. Ele está se formando agora 
em engenheiro civil. (Em Escola Pública). 
Quando começou na Faculdade, ele teve 
que parar de trabalhar. Não dava mais 
para levar o trabalho e a Faculdade jun
tos. O meu pai teve que sustentar ele, por 
uns anos. Só agora ele recebe alguma coi
sa, porque está fazendo estágio e já dá pa
ra viver e a gente não precisa mais susten
tar ele. Acho que a gente deveria poder es
tudar e trabalhar, para ninguém ter que 
sustentar a gente. Mas isso depende do 
grau de estudo, tem Faculdade que não 
tem hora vaga. Aí não dá para trabalhar, 
mas deveria poder''. 

Esse menino, que trabalha em fábri
ca desde treze anos, revela um dos preços 
da "democratização" do ensino, da esco
la "até para os operários", no modo de 
produção capitalista. É possível que o di
ploma de engenheiro civil , em escola ofi
cial, seja atribuído ao estudo e à capacida
de individual, mas que seja conseguido 
através de uma depredação da força de 
trabalho dos irmãos. Aliás, constatamos 
várias vezes que a família se organiza para 
que um dos membros possa estudar com 
mais afinco. 

Percebem, também, que o movimen
to grevista ultrapassa a mera categoria 
profissional e que o problema da reivindi
cação tem outras raízes: " . . . acho que es
se negócio de greve está vindo tudo por 
causa do governo. Se o governo não au
mentasse tanto a gasolina, pois ele au-
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menta a gasolina cinco vezes por ano e o 
salário aumenta só uma vez. Quer dizer, 
não tem condições. O povo está se aper
tando. Chega uma hora que não dá, aí 
eles querem aumento e são obrigados a fa
zer greve para ter esse aumento. Tem mui
ta gente que está sentindo o aperto, é me
talúrgico, é motorista, até médico e 
professor". 

A luta agora não é só para "ganhar o 
que merecem pelos anos de estudo" como 
aparecia nas entrevistas anteriores à gre
ve, mas para sobreviver. Todos precisam 
ser aumentados, até quem estudou. A si
tuação é geral e a luta não é de uma cate
goria nem por um só motivo: "A greve foi 
porque o governo que entrou agora é só 
para fazer ponto e não está solucionando 
nenhum problema, como o dos metalúrgi
cos, o dos professores estaduais, nem na
da... essa greve foi provocada porque o 
governo não queria aumentar os professo
res. Mas mesmo assim eles lutaram só que 
o governo não quis dar o aumento''. 

O governo é personalizado, a culpa é 
dele que não resolve os problemas do po
vo. No discurso aparece a percepção da 
contradição: a responsabilidade é do go
verno por não resolver os problemas mas 
deve-se lutar para conseguir solucioná-
los, não se acomodar, não aceitar. Como, 
porém, estão submetidos à lógica escolar, 
esta informa sempre o raciocínio: "se es
ses professores se formaram, lutaram, co
mo a gente está fazendo aqui, foi para re
ceber certinho o pagamento e não para fa
zer como o governo está fazendo". Nota-
se aqui um retorno à idéia de que o paga
mento é retribuição pelos estudos, pelo es
forço individual, pelo "merecimento". 

A inculcação ideológica, às vezes, ex
plode: " . . . a greve dos professores é uma 
perda de tempo. Eles querem lutar contra 
o governo, o governo não vai poder con
ceder. Às vezes pode até ter uma revolu
ção, porque esse negócio não é brincadei
ra. Brincar com o governo, dizer que não 
vai trabalhar, impor assim. Isso daí vai 

desempregar muita gente e muita gente 
vai se revoltar. Pode acontecer alguma 
coisa, até revolução. E além de acontecer 
esses negócios, prejudica muito os alunos 
que não têm nada que ver com o ordena
do que os professores ganham. Se eles não 
quisessem ganhar isso, deveriam ter estu
dado mais do que estudaram ou procurar 
um cargo que ganhasse mais". Assim, A r 
tur de 14 anos, que trabalha em indústria, 
sugere que uma das funções da escola é a 
retribuição salarial e quem quiser ganhar 
mais, que estude mais. 

Concluindo, podemos dizer que, no 
período inicial das entrevistas, os alunos 
pouco falavam de consistente sobre o pro
fessor, eram apenas elogios sem maior 
significação, como "são legais" ou críti
cas como "muito chatos", "brutos", etc. 
Porém, depois da interrupção motivada 
pela greve que coincidiu com movimentos 
grevistas de outras categorias profissio
nais, o discurso modificou-se. 

Frente a uma situação concreta em 
que aparecia claramente a condição do 
professor-trabalhador junto a outras cate
gorias profissionais, já que todos reivindi
cavam melhores salários e melhores con
dições de trabalho, surgiram elementos 
para que os alunos pudessem modificar a 
imagem anterior do professor detentor do 
saber e distante dos alunos. As críticas às 
atitudes agressivas dos professores, à falta 
de interesse nas aulas e o autoritarismo, 
começaram a ser mais explicitados e mes
mo questionados, já que o professor aa-
receu aos olhos deles como um trabalha
dor que também luta e reivindica. Mas, se 
em um momento pareceu que o contato 
com uma situação concreta possibilitou 
visão mais clara das relações selvagens 
que caracterizam o mundo do trabalho, 
continuaram a afirmar que melhores salá
rios devem ser atribuídos a quem tem 
maior escolarização. 

Os elementos de interpretação da rea
lidade ditados pelo senso comum e pela 
prática cotidiana de trabalhador/estudan-
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te, — como o aluno que se referiu à greve 
dos lixeiros ou os que perceberam que, 
apesar dos anos de estudo, os professores 
não conseguiram aumento significativo de 
salários — poderiam, se convenientemen
te elaborados pelos professores, levar a 
um desmascaramento da realidade esco
lar. 

Porém tal mudança implicaria em 
que o lugar do professor ficasse vazio, 
que o professor aceitasse trocar o falso 
diálogo professor/aluno, que não existe 
nas condições atuais de contradição entre 
autoridade do professor/submissão do 
aluno, pelo diálogo do aluno "com o pen
samento, com a cultura corporificada nas 
obras e práticas sociais e transmitidas pela 
linguagem e pelos gestos do professor". 
(2:24/39) 

Os últimos movimentos reivindicató-
ios dos professores seguiu o mesmo es
quema dos anteriores, no sentido de que 
relacionaram a melhoria de salário a me
lhores condições de ensino. Parece que o 
professor se esquece que está inserido no 
processo produtivo, ainda que de produ
ção intelectual. E como tal, não há por
que relacionar salário melhor com melho
ria na qualidade do produto que 
"fabrica". Não se vê um movimento ope
rário que realize tal raciocínio. Na medida 
em que o professor não consegue estabele
cer o valor de sua hora de trabalho, não 
consegue discutir objetivamente o proble
ma do salário e ao mesmo tempo, não 
consegue se organizar de modo satisfató
rio a fim de questionar, dentro de sua ca
tegoria profissional, as condições em que 
vive e exerce sua profissão. Faltando tal 
sistematização e tal questionamento orga
nizado, dificilmente conseguirá ter com
portamentos que incentivem a instaura

ção de uma atitude organizativa entre os 
alunos que são os destinatários de sua 
ação educativa. (5:123/131) 

Deixa-se, assim, de aproveitar um es
paço aberto propício para a politização. 
Caberia ao professor sistematizar os con
ceitos herdados da tradição ou veiculados 
pela concepção hegemônica e acolhidos 
sem crítica, elevando o senso comum a 
uma concepção coerente e orgânica da 
realidade. Essa superação do senso co
mum só pode ser realizada a partir de sua 
negação e da sua conservação, exigindo 
portanto, no limite, uma certa identifica
ção com os elementos de explicação for
necidos pelo próprio senso comum. 
(6:9/14) 

Considerando-se que o atual profes
sor de 1.° e 2.° graus, cada vez mais, é 
emergente de estratos sócio-econômicos 
médios e baixos, permitindo alguma iden
tificação também com a clientela junto a 
qual atua nos cursos noturnos, pode-se 
pensar que devidamente organizado, ele 
possa trabalhar no sentido de confrontar, 
junto com os alunos, a realidade na qual 
eles vivem. Porém o mais freqüente é o 
professor assimilar os padrões e aspira
ções pequeno-burgueses, desejoso de as
censão social, de prest ígio e de 
conformar-se cada vez mais com a socie
dade de consumo. Transmite assim ape
nas a ideologia do Estado e da sociedade 
capitalista e os únicos momentos de críti
ca que surgem, o transformam em censor. 

A volta às aulas, após o período de 
greve, todavia, significou apenas uma re
tomada violenta da função autoritária de 
professor expressa pelo "jogar matéria" e 
reprovar, comandada pelas exigências 
curriculares e sancionadas pela adminis
tração escolar. 
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